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A POLÍTICA HABITACIONAL DO ESTADO DE MATO GROSSO  

Karina Marcondes Colet1 

 

RESUMO 

A política habitacional de Mato Grosso foi normativamente estruturada e alcançou intensa 

execução orçamentária no período de 2003 a 2011, tendo suas ações organizadas no eixo 

do programa de Governo Meu Lar. Verificou-se que a produção habitacional deste 

período possui poucos estudos acadêmicos, sendo de extrema relevância a sistematização 

de informações sobre ele para avaliar a produção habitacional do período, logo, este artigo 

tem o objetivo de analisar a produção habitacional de interesse social no período de 2003 

a 2011 no estado de Mato Grosso realizado no âmbito do Programa Meu Lar. O 

desenvolvimento deste trabalho foi realizado através de revisão bibliográfica e análise de 

documentos setoriais das secretarias do Poder Executivo Estadual de Mato Grosso. Os 

resultados mostraram que foram trabalhados 13 subprogramas no âmbito do Programa 

Meu Lar no período de 2003 a 2011, sendo produzidas 60.812 unidades habitacionais 

urbanas, rurais e com o Bolsa Material de Construção. Em relação às tipologias das 

unidades habitacionais, foram executadas basicamente 3 tipologias que eram escolhidas e 

acabadas com base no orçamento disponível para o município. A produção de habitações 

urbanas recebeu a maior parte do orçamento estadual e a habitação rural não teve 

execução orçamentária a partir do ano de 2007. 

 

Palavras-chaves: Política Habitacional. Programa Meu Lar. Trajetória Institucional. 

 

ABSTRACT/RESUMEN  

The housing policy of Mato Grosso was normatively structured and achieved intense 

budget execution in the period 2003 to 2011, with its actions organized in the axis of the  

Meu Lar government program. It was verified that the housing production of this period 

has few academic studies, being extremely relevant the systematization of information 

about it to evaluate the housing production of the period, therefore, this article aims to 

analyze the social interest housing production in the period 2003 to 2011 in the state of 

Mato Grosso carried out under the Meu Lar Program. The development of this work was 

carried out through literature review and analysis of sectoral documents from the 

secretariats of the Executive Power of the State of Mato Grosso. The results showed that 

13 subprograms were worked under the Meu Lar Program in the period 2003 to 2011, 

with 60.812 urban and rural housing units being produced, and with the Building 

Material Grant. Regarding the typologies of the housing units, there were basically 3 

typologies that were chosen and finished based on the budget available for the 

municipality. The production of urban housing received most of the state budget and rural 

housing had no budget execution from the year 2007 onwards. 

 

 
1  Arquiteta e Urbanista pela Universidade de Cuiabá (2007). Especialização em Direito Ambiental e 

Sustentabilidade pela UCAM (2009). Mestre em Engenharia de Edificações e Ambiental pela UFMT (2012). 

Analista de Desenvolvimento Econômico e Social do Governo do Estado de Mato Grosso (2015-2021). 
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INTRODUÇÃO 

O reconhecimento do direito à moradia com olhar de cidadania foi inicialmente 

tratado no âmbito internacional com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 

1948, que estabeleceu no seu artigo 25 que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida 

capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 

moradia, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis”, sendo o mesmo 

diferenciado de um problema econômico. 

Depois, foi estabelecido em 1996 o Pacto Internacional de Direitos Econômicos e 

Sociais e Culturais (PIDES), sendo um tratado multilateral adotado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) com objetivo de conferir obrigatoriedade aos compromissos 

estabelecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos.  No Brasil, esta declaração 

se consolidou através do Decreto nº. 591 de 1992 que reconheceu a obrigatoriedade de sua 

execução e cumprimento, e foi indicado na Constituição Federal Brasileira, em 1988, e na 

Constituição do Estado de Mato Grosso, em 1989 (MORAES et. al, 2016). 

Anterior à Constituição do Estado de Mato Grosso, foi criada em 1965 a Companhia 

de Habitação Popular de Mato Grosso (COHAB-MT) com a finalidade de trabalhar a 

questão habitacional e o planejamento das suas soluções. A atuação da COHAB-MT 

perdurou até 1996, tendo sido mais longa do que a do próprio Banco Nacional de 

Habitação (BNH), criado em 1964 e extinto em 1986. 

Em 2004, passados oito anos da extinção da COHAB-MT foi estruturada a Política 

Estadual de Habitação de Interesse Social (PEHIS) juntamente com o Conselho Estadual 

de Habitação e Saneamento (CEHS), ficando a mesma subordinada à Política de 

Desenvolvimento Urbano do Estatuto da Cidade, promulgada em 2001.  

No cenário nacional, o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) 

foi criado em 2005, o que contribuiria com a cooperação entre as políticas habitacionais 

no âmbito nacional, estadual e municipal, evitando sobreposições e os vazios 

institucionais (FERREIRA et al., 2019). 

Dessa forma, a configuração normativa destes instrumentos legais viabilizou o 

alinhamento de ações entres os três entes federativos, que foi prevista na Constituição 

Federal de forma descentralizada, garantindo uma lógica de atuação para trabalhar com a 

problemática habitacional. 

E o foco deste trabalho está justamente neste período compreendido entre os anos de 
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2003 a 2011, quando há a ascensão de instrumentos normativos formatados para orientar 

as ações governamentais habitacionais. Sendo assim, o objetivo geral da pesquisa  analisar 

a produção habitacional do Estado de Mato Grosso no âmbito do Programa Meu Lar. Para 

isso, foi realizado um mapeamento e a caracterização dos subprogramas lançados neste 

período, com enfoque quantitativo. 

A escolha por este tema se justifica pela baixa quantidade de pesquisas acadêmicas 

sobre a produção habitacional em Mato Grosso, em especial no período citado.  

O recorte temporal se justifica por ser este o período de vigência do Programa Meu 

Lar, que abrigou 13 subprogramas habitacionais, sendo o mesmo iniciado antes da 

consolidação da PEHIS e se encerrando com a estruturação do Programa Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV). 

A pesquisa justifica-se pelo fato de que o direito a moradia se consolida em políticas 

públicas que precisam ser monitoradas para terem sua eficácia avaliada. Logo, a 

sistematização das informações sobre as ações geradas na execução de uma política 

habitacional possibilita a sua avaliação e formulação de novas ações governamentais, 

tanto para o aprimoramento de políticas quanto para a avaliação da eficácia dos recursos 

empregados. 

Sendo assim, este trabalho se delimitou em mapear e analisar os programas 

habitacionais lançados no período de 2003 a 2011, a partir de revisão bibliográfica e 

análise de documentos setoriais das secretarias do Poder Executivo Estadual de Mato 

Grosso. 

A metodologia utilizada neste trabalho foi estruturada da seguinte forma: 

levantamento de informações junto a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística 

(SINFRA) e Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG), pesquisa 

bibliográfica e de reportagens do período, análise das informações coletadas e 

apresentação dos resultados. 

 

RESTRUTURAÇÃO DA POLÍTICA HABITACIONAL NACIONAL A PARTIR 

DO ANO 2000 

A constitucionalização do direito à moradia em 1988 delegou a competência de 

programas de construções e melhorias habitacionais para os três entes: federal, estadual e 

municipal, possibilitando a descentralização do processo decisório e requerendo 
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estruturação da política para ser executada pelas três esferas de poderes. 

Neste sentido, a moradia começou a ser tratada como um direito e não apenas um 

problema econômico, passando a ser abordada no conjunto de atributos que permitem 

acesso a infraestrutura urbanística e social (PENALVA; DUARTE, 2010). 

No início da década de 1990, iniciou-se a passagem do “Estado 

desenvolvimentista” em direção ao “Estado social”. Enquanto o primeiro esteve 

comprometido com os investimentos que deram suporte à infraestrutura 

necessária ao desenvolvimento industrial, o segundo permaneceu identificado 

com as necessidades da população que passariam a ser entendidas legalmente 

como “direitos sociais” (PENALVA; DUARTE, 2010). 

 

A publicação do Estatuto das Cidades, através da Lei nº 10.257 de 10 de julho de 

2001, viabilizou a estruturação normativa da garantia do direito à moradia estabelecido 

pela Constituição Federal, pois as diretrizes gerais da política urbana incluíram  o 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. 

Posteriormente a ele, foi criado o Ministério das Cidades em 2003, que contribuiu 

para ampliar a representatividade das questões habitacionais e a articulação com a política 

urbana e integração com as demais políticas sociais e ambientais no âmbito Federal 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010). 

Dessa forma, a Política Nacional Habitacional foi estruturada com o Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) criado através de Lei nº 11.124 de 

2005, que tramitou por 13 anos no Congresso Nacional até ser aprovada, e teve como 

princípio a integração das políticas habitacionais no âmbito federal, estadual, do Distrito 

Federal e municipal, bem como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, 

ambientais e de inclusão social, sendo este inspirado no modelo do Sistema Unificado de 

Saúde (SUS) (FERREIRA et al., 2019). 

Junto ao SNHIS foi criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS) e  o Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(CGFNHIS) para sustentar orçamentariamente a política habitacional, havendo a 

necessidade dos municípios e estados instituírem um Conselho Municipal de Habitação, 

um Fundo Municipal de Habitação e um Plano Local de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS) (BUONFIGLIO, 2018). 

A autora Buonfiglio (2018, p. 63) expõe que “Essa sobreposição das escalas 

geográficas e esferas administrativas na política pública traz, frequentemente, a percepção 

de uma desarticulação a ser superada entre os agentes dos supracitados níveis” e a criação 

do SNHIS foi uma proposta de estruturar este relacionamento entre eles para acessar 
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recursos federais para provisão habitacional. 

No período compreendido entre os anos de 2001 a 2005 ocorreram significativas 

ações no âmbito Federal para estruturação de uma nova política habitacional, contrapondo 

a descontinuidade de ações significativas após a extinção do BNH. 

Esta corrente para reconstrução de formas de provisão habitacional também 

aconteceu no Estado de Mato Grosso e será detalhada no próximo capítulo.  

 

ESCALAS INSTITUCIONAIS DA POLÍTICA HABITACIONAL MATO-

GROSSENSE A PARTIR DE 2000 

A política habitacional de Mato Grosso possui uma trajetória de dependência das 

políticas nacionais, tendo a criação da COHAB-MT vinculada ao BNH como uma grande 

ação pontual, mas que infelizmente não conseguiu atender as camadas mais pobres da 

população (SECID, 2012). 

A produção habitacional da COHAB-MT foi de 36.076 unidades habitacionais no 

Estado e era o programa que permitia o acesso formal a moradia da população de menor 

renda. Apesar disso, boa parte da produção foi direcionada a Cuiabá e para a classe média 

com renda mensal de até cinco salários mínimos (CANAVARROS, 2019). 

As unidades habitacionais da COHAB-MT possuíam área construída entre 15 a 60 

m² com tipologias térreas, e programa arquitetônico com 1 a 3 quartos, sala, cozinha, 

banheiro e área de serviço, sendo seus conjuntos localizados em áreas periféricas e 

desprovidos de qualquer identidade (CASTOR, 2007 apud LOGSDON et. al, 2019). 

A COHAB-MT teve sua atuação vinculada à SINFRA a partir do ano de 1992, após 

a reestruturação administrativa das secretarias estaduais concretizada através da Lei 

Complementar nº 14.  

Em 1996 a COHAB-MT foi extinta e todas as suas atribuições foram transferidas 

para a Coordenadoria de Política Habitacional da Secretaria de Estado de Infraestrutura-

SINFRA, restando à administração do passivo das inadequações e irregularidades 

fundiárias e urbanísticas da produção da COHAB-MT para serem geridas (BARCELOS, 

2011; CANAVARROS, 2019). 

Após a extinção da COHAB-MT, a oferta de novas habitações passou a ser 

realizada pelos programas da Caixa Econômica Federal e por recursos dos próprios 

interessados. O período compreendido de 1995 a 2003 não teve atuação estadual 
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expressiva (BARCELOS, 2011). 

No período de 1992 a 2010, as ações de elaboração e execução dos projetos técnicos 

de habitação popular eram trabalhadas na Secretaria de Estado de Infraestrutura – 

SINFRA, posteriormente, esta secretaria foi desmembrada entre a Secretaria de 

Transporte e Pavimentação Urbana (SETPU) que ficou com atuação na área rodoviária e a 

Secretaria das Cidades (SECID) que ficou com a atuação na área habitação e saneamento 

(SINFRA, 2021a). 

A criação do Fundo Estadual de Transporte e Habitação (FETHAB) no ano de 2000 

trouxe a possibilidade de uma configuração mais efetiva da política habitacional mato-

grossense, pois tinha como objetivo inicial financiar o planejamento, execução, 

acompanhamento e avaliação de obras e serviços de transportes e habitação do estado, 

sendo o principal instrumento financeiro institucional para provimento habitacional no 

período. O FETHAB possuía um conselho que tinha como diretor executivo o Secretário 

de Estado de Infraestrutura (SECID, 2012). 

No ano de 2003, o Governo do Estado de Mato Grosso estabeleceu parceria com a 

Caixa Econômica Federal e municípios para execução de programas habitacionais 

(SEFAZ, 2010), sendo lançado o programa de governo Meu Lar, que abrigou 13 

subprogramas executados em diferentes períodos (GOVERNO MATO GROSSO, 2007). 

Posterior à criação do FETHAB e o Programa Meu Lar, foi criado o Conselho 

Estadual de Habitação e Saneamento (CEHS), pela Lei Complementar nº 164 de 2004, 

com o objetivo de trabalhar o planejamento habitacional para definir a política de 

habitação popular do estado em conjunto com a política de saneamento.  

No mesmo ano foi sancionada a Política Estadual de Habitação de Interesse Social 

(PEHIS) de Mato Grosso, através da Lei nº 8.221 de 2004, visando orientar as ações dos 

órgãos e entidades governamentais componentes do Sistema Estadual de Habitação. 

A PEHIS-MT estabeleceu a articulação do estado com os municípios e união, 

atendimento habitacional de área urbana e rural, atendimento preferencial a famílias de até 

dois salários mínimos e municípios com: déficit habitacional elevado, menores índices de 

desenvolvimento humano – IDH,  maiores índices de criminalidade e população em maior 

vulnerabilidade social. 

A política também estabelecia a utilização do orçamento estadual para elaboração 

do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social, que só teve sua elaboração iniciada 

no   ano de 2009 e finalizado com a aprovação do Conselho Estadual das Cidades - CEC 
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no ano de 2012. 

No ano de 2007, o governo de Mato Grosso fez adesão ao SNHIS e, através da Lei 

nº 8.940 de 2008, criou o Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social (FEHIS – MT) 

e o Conselho Gestor do Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social (CGFHIS – 

MT). 

A configuração institucional prevista pelos instrumentos normativos desse período 

conduzia a uma política habitacional com maior sensibilidade social, diferente do que foi 

observado na COHAB-MT e na atuação do BNH que, segundo Azevedo e Andrade 

(2011), foi responsável por atenuar as desigualdades sociais.  

Apesar do cenário positivo de estruturação normativa da política habitacional, a 

estruturação institucional era bastante incipiente, pois a maioria dos municípios do estado 

contava com população de até 20.000 habitantes, reduzido orçamento e baixa capacidade 

administrativa, restando aos Conselhos de Habitação o atributo institucional de trabalhar a 

problemática habitacional (ARRETCHE, 2007). 

 

O PROGRAMA MEU LAR E OS SEUS SUBPROGRAMAS 

A produção habitacional de Mato Grosso no período de 2003 a 2011 esteve 

estruturada no eixo do Programa Habitacional Meu Lar, cujo objetivo era proporcionar 

moradia digna para famílias carentes e estava alinhada no eixo ‘Reduzir o número de 

Pessoas em Condição de Vulnerabilidade Social’ do Plano Plurianual (PPA) orçamentário 

(SEPLAG, 2003). 

Este programa foi executado através de ações na Secretaria de Estado de Trabalho, 

Emprego, Cidadania e Assistência Social (SETECS), que realizava a seleção de 

beneficiários e a Secretaria de Estado de Infraestrutura (SINFRA), que realizava 

construção das unidades habitacionais (SEFAZ, 2009; SECID, 2012). 

O Programa Meu Lar foi executado em 13 subprogramas, sendo eles: Conjunto 

Fethab, Bolsa de Materiais para Construção (BMC), Programa de Arrendamento 

Residencial (PAR), Casa Fácil, Morar Melhor, Meu Teto, Tô Feliz, Incra/Intermat, Lions, 

Associativo, Programa de Subsídio Habitacional (PSH), Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS) e  Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) (SECID, 

2012; GOVERNO MATO GROSSO, 2007). 

Os subprogramas do Programa Meu Lar tiveram o início de sua execução em anos 
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diferentes, sendo verificado que os subprogramas Fethab e BMC tiveram maior tempo de 

execução em relação aos demais, como mostra o Quadro1. 

 

Quadro  1 – Inicio de execução dos subprogramas Meu Lar 

 

Fonte: SUHABS, 2021; SECID, 2012 

O Conjunto Fethab, BMC, Incra/Intermat e Lyons eram executados exclusivamente 

com recursos estaduais (GOVERNO MATO GROSSO, 2007). Os demais subprogramas 

eram custeados com apoio da Caixa Econômica Federal. 

 

Quadro 2 – Dados comparativos dos subprogramas do Programa Meu Lar 

 

MT: GOVERNO MATO GROSSO; CEF: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; S.M.: SALÁRIO MINÍMO; - 

INFORMAÇÃO NÃO ENCONTRADA  

 

Fonte: Adaptado de SUHABS, 2021; SECID, 2012; GOVERNO MATO GROSSO, 2007 

 

Sub-programa 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Fethab

BMC

PAR

Incra/Intermat

Morar Melhor

Casa Fácil

Lions

Meu Teto

Tô Feliz

Associativo

FNHIS

PSH

PMCMV

SUB-PROGRAMA ANO INICIO RECURSOS
RENDA 

BENEFICIÁRIO
ÁREA U.H.

DESPESAS AO 

BENEFICÁRIO

Fethab 2003 MT 2 S.M. 39,64 m² NÃO

BMC 2003 MT 2 S.M. 39,64 m² NÃO

PAR 2003 CEF R$ 1.800,00 - SIM

Incra/Intermat 2003 MT 2 S.M. 39,64 m² NÃO

Morar Melhor 2003 MT/CEF 2 S.M. 32 m² SIM

Casa Fácil 2004 MT/CEF - 32 m² SIM

Lions 2005 MT 2 S.M. - -

Meu Teto 2006 MT/CEF 2 S.M. 24,12 m² NÃO

Associativo 2007 MT 2 S.M. - -

Tô Feliz 2007 MT/CEF 2 S.M. 24,12 m² NÃO

FNHIS 2007 CEF 3 S.M. 32 m² -

PSH 2008 CEF 3 S.M. 32 m² -

PMCMV 2009 CEF 3 S.M. - SIM
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Ainda neste período, foi verificada a produção habitacional em áreas indígenas, 

denominada ‘Casa do Índio’, estando vinculada ao subprograma Fethab do Programa Meu 

Lar (SECID, 2012; SUHABS, 2021), Figura 1 e 2. 

 

Figura 1 – Unidade habitacional Aldeia Nossa 

Senhora das Graças – General Carneiro 
Figura 2 – Planta Baixa Casa do Índio  44,07 m² 

 

 

Fonte: SUHABS, 2021 Fonte: SUHABS, 2021 

 

As unidades habitacionais do Programa Meu Lar possuíam tipologias térreas com 

áreas que variavam entre 24,12 m², 32 m² e 39,64 m² conforme plantas baixas indicadas 

nas  Figuras 3, 4 e 5 (SUHABS,2021;BARCELOS,2011) 

 

Figura 3 – Planta baixa unidade habitacional 24,12m² Figura 4 – Planta baixa unidade habitacional 32 m² 

 

 
Fonte: SUHABS, 2021 Fonte: SUHABS, 2021 
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Figura 5  – Planta baixa unidade habitacional 39,64m² 

 
Fonte: Moyses, 2010 apud Barcelos, 2011 

 

Segundo Barcelos (2011) a tipologia de 24,12 m² foi bastante utilizada em 

subprogramas com recursos do FGTS e era justificada pelo estado devido ao baixo 

recurso disponível, sendo que 2/3 do valor total da unidade era custeado pela Caixa 

Econômica Federal; 1/3 pelo governo de Mato Grosso; e o terreno, infraestrutura urbana e 

regularização fundiária ficavam a cargo da prefeitura do município.  

A tipologia de 32 m² (Figura 6) era a evolução da planta de 24,12 m² com programa 

arquitetônico composto de sala, cozinha, banheiros, 2 quartos e espaço externo para 

tanque (SUHABS, 2021). 

 

Figura 6 –Unidade habitacional 32,00 m² - Meu Lar – Alto Paraguai 
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Fonte: GOVERNO MATO GROSSO, 2006 

 

A tipologia de 39,64 m² (Figura 7) foi a mais utilizada para os subprogramas que 

utilizaram recursos do FNHIS, sendo construída em lote individual e acabamento mínimo. 

Seu programa arquitetônico era composto de sala, cozinha, banheiros, 2 quartos e área de 

serviço (BARCELOS, 2011; SUHABS, 2021). Esta tipologia também foi utilizada nos 

subprogramas Fethab, BMC e Incra/Intermat. 

 

Figura 7 –Unidade habitacional 39,64m² - Meu Lar - Rondonópolis 

 
Fonte: GOVERNO MATO GROSSO, 2007 

 

O Programa Meu Lar não normatizou diretrizes construtivas mínimas da unidade 

habitacional e o acabamento mínimo ficou condicionado à disponibilidade de recursos, 

conforme apontando por Barcelos (2011).  

 

Os projetos foram executados nos municípios para os quais o governo do estado 

aplicou recursos em conjunto com o FGTS e Caixa, dentro do programa Garantia 

Caução. Estes recursos foram distribuídos conforme o tamanho da população do 

município, sendo que os maiores puderam executar plantas também maiores. 

Municípios menores, com menos recursos executaram as plantas com menor área 

construída e acabamento mínimo (BARCELOS, 2011 p. 57). 

A indução da precarização do projeto das unidades habitacionais como verificado na 

época do BNH e estudado por Palermo (2009) apud Brandão et al. (2019) é um aspecto 

que pode ser observado sobre algumas das tipologias ofertadas no período do Programa 

Meu Lar que suprimiram do programa arquitetônico 1 quarto, o espaço da área de serviço 

e muitas vezes não foram entregues com acabamento mínimo na parte interna (reboco, 

piso, forro e pintura). 

O subprograma Casa Fácil (Figura 8) também era conhecido como ‘Jet Casa’ e foi 
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realizado em parceria com a Fundação Nova Chance (FUNAC). Utilizou mão de obra de 

reeducandos do sistema penitenciário para montagem das peças pré-moldadas para 

fabricação das unidades habitacionais, sendo esta uma modalidade de atuação 

estabelecida na PEHIS de Mato Grosso e pelo decreto nº 1.110 de 2003 que estabelecia a 

instituição do Projeto Social Nova Chance como integrante do Programa Meu Lar. 

 

Figura 8 –  Galpão do Projeto Casa Fácil 

 

Fonte: GOVERNO MATO GROSSO, 2004 

 

Este subprograma é bastante emblemático para o período, pois contou com a 

introdução da mão de obra de reeducandos e sistema pré-fabricado na produção de 

unidades habitacionais, trazendo inovação social e tecnológica no provimento 

habitacional. 

O processo de seleção dos beneficiários era feita através de sorteio, devendo os 

mesmos estar enquadrados nos seguintes critérios: renda familiar de até dois salários 

mínimos, ser residente no município e não ter sido beneficiado em nenhum outro 

programa habitacional, também foi estruturada o grupo prioritário a ser beneficiado 

composto pelas mulheres chefes de família, idosos e pessoas com deficiência 

(GOVERNO MATO GROSSO, 2007). 

A seleção dos beneficiários contava com o apoio das prefeituras, instituições sociais 

(Lyons, Rotary, Maçonaria e Igreja) e Comissões Municipais de Habitação (GOVERNO 

MATO GROSSO, 2007). 

O Programa Meu Lar no período de 2003 a 2010 produziu 60.812 unidades 

habitacionais em todo o estado, segundo dados do Relatório do Diagnóstico Habitacional 
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de Mato Grosso, que foi produzido por uma consultoria contratada pela SECID em 2011 

para subsidiar a elaboração do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social de Mato 

Grosso. Cabe ressaltar, no entanto, que este documento não contempla dados do ano de 

2011. 

O subprograma PAR produziu 14.020 unidades habitacionais, sendo o maior 

quantitativo do período, porém sua atuação ficou concentrada em 4 municípios, enquanto 

que os conjuntos do FETHAB produziram 9.880 unidades habitacionais e atenderam 128 

municípios. O subprograma BMC que previa a doação de kit de material de construção 

atendeu 5.155 beneficiários em 112 municípios do estado, Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Produção habitacional de cada subprograma 

 

*CM: não identificado 

Fonte: Adaptado de SECID, 2012 

 

Após a compilação dos dados do Relatório do Diagnóstico Habitacional de Mato 

Grosso verificou-se uma divergência na somatória de 40 unidades, sendo considerado o 

valor de 60.812 unidades habitacionais, conforme exposto na Tabela 1.  

Ainda sobre estes dados, o relatório apresenta a relação com base no ano de início 

da obra e não relaciona com o ano de conclusão ou entrega da obra, impossibilitando 

confirmar se a mesma foi realmente concluída com o quantitativo de unidades 
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habitacionais previstas no projeto. 

Os dados da produção habitacional do Programa Meu Lar apresentam uma 

considerável divergência nas diferentes fontes de informações deste trabalho, que são: o 

Relatório de Diagnóstico Habitacional da SECID, o Plano Plurianual (PPA) que rege o 

planejamento orçamentário estadual e o Relatório de Ação Governamental (RAG) que 

avalia o quanto foi executado do PPA.  

O quantitativo de unidades habitacionais indicadas no Relatório de Diagnóstico 

Habitacional se apresenta superior ao quantitativo planejado no orçamento estadual ( 

PPA) e no que foi realmente executado ( RAG), conforme apresentado na Tabela 2. Os 

anos de 2003 e 2011 ficaram descobertos de ambas as fontes pesquisadas, pois o PPA e 

RAG apresentam registros a partir do ano de 2004.  

 

Tabela 2 - Quantitativo de unidades habitacionais produzidas em  Mato Grosso  no período de 2003 a 2011 

 

Fonte: Adaptado de SECID, 2012; SEPLAG, 2004-2011 

Comparando a produção habitacional sistematizada entre as doze regiões de 

planejamento do estado de Mato Grosso, que são definidas pela Secretaria de Estado de 

Planejamento (SEPLAG) com a projeção do déficit habitacional de 2009 e 2013 estimado 

no próprio Relatório do Diagnóstico Habitacional de Mato Grosso da SECID, verifica-se 
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que a produção habitacional do período de 2003 a 2010 foi superior à projeção do déficit 

habitacional para o ano de 2009 nas regiões de planejamento V – Rondonópolis, VI – 

Cuiabá, e X- Sorriso, Tabela 3. 

A quantidade de unidades habitacionais produzida no período de 2003 a 2010, 

quando comparada ao déficit projetado para o ano de 2013, indica um saldo de 14.544 

unidades na região de planejamento VI – Cuiabá.  

As regiões de planejamento que receberam a maior parte das unidades habitacionais 

possuem a maior população, a maior taxa de urbanização, o maior índice de 

desenvolvimento humano e também a maior participação no Produto Interno Bruto - PIB 

do estado, Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Entregas habitacionais, projeção o déficit e dados socioeconômicos 

 

Fonte: Adaptado de SECID, 2012 e SEPLAG, 2017 

 

Esta conjuntura da produção habitacional estadual também foi analisada por 

Canavarros (2019) no âmbito do programa PAR e PMCMV que verificou a produção 
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habitacional no município de Várzea Grande superior ao déficit habitacional levantado. 

Apesar dos dados da projeção do déficit e produção habitacional não estarem 

sistematizados por faixas de renda atendidas, sabe-se que o Programa Meu Lar tinha como 

propósito atender prioritariamente famílias com rendimento mensal de até 2 salários 

mínimos, sendo que o subprograma FETHAB e BMC atenderam exclusivamente a 

população desta faixa de renda. 

No planejamento orçamentário estadual as ações quantitativas de habitação de 

interesse social são divididas entre habitações urbanas, rurais e BMC, sendo verificado 

que no período de 2004 a 2011 foram gastos R$ 374.016.404,32, estando concentrada a 

maior parte dos recursos em habitação urbana com R$ 352.343.937,83, conforme Tabela 

4. 

Verificaram-se também, a partir dos dados da Tabela 4, que os investimentos dos 

anos de 2004 e 2005 são os maiores em relação aos demais anos do período estudado. A 

área de habitação rural não realizou nenhum gasto no período de 2007 a 2011, e o 

orçamento gasto do BMC sofreu forte redução a parti do ano de 2006. 

 

Tabela 4 – Orçamento realizado nas ações de habitação 

 

Fonte: Adaptado de SEPLAG, 2004-2011 

 

O Programa Meu Lar produziu, em oito anos de existência, 60.812 unidades pela 

ótica do Relatório do Diagnóstico Habitacional de Mato Grosso (2003 a 2010) e 52.578 

unidades habitacionais pelo RAG (2004 a 2011), e atendeu a todos os municípios de Mato 

Grosso.  

A produção do Meu Lar é significativa quando comparada com a COHAB-MT que 
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produziu 36.076 unidades habitacionais em 34 municípios do estado e em 32 anos de 

existência (CANAVARROS, 2019). 

Cabe ressaltar, no entanto, que a maior parte dos investimentos habitacionais do 

Programa Meu Lar ficou concentrada em regiões de planejamento com maior população, 

maior taxa de urbanização, maior IDH e maior PIB do estado, contrapondo as diretrizes da 

PEHIS. 

Os arranjos operacionais do Programa Meu Lar, através de seus subprogramas, não 

tiveram convergência com um acompanhamento sistematizado do déficit habitacional, 

estando esta ação prevista na PEHIS através de um sistema estadual de informações 

habitacionais. 

O desembolso orçamentário estadual foi maior nos primeiros anos após a criação do 

FETHAB, Conselho Estadual de Habitação e PEHIS, sendo este despendido 

majoritariamente para unidades habitacionais localizadas na área urbana.  

O subprograma Fethab teve maior abrangência no estado, pois atendeu 90% dos   

municípios utilizando apenas recursos estaduais e  com a unidade habitacional de 39,64 m², 

sendo a maior metragem utilizada no Programa Meu Lar. 

Neste período, segundo Canavarros (2019) é verificado no estado um aumento 

significativo no mercado da construção civil e do mercado imobiliário, sendo criadas 

empresas incipientes durante o período do PAR e depois altamente estruturadas no 

segmento de interesse social para atuar no PMCMV. 

A execução de habitação rural ficou bastante enfraquecida a partir do ano de 2007, 

pois não realizou nenhum gasto orçamentário. Apesar disso, sua atuação envolveu aldeias 

indígenas. 

A execução orçamentária do BMC sofreu redução no decorrer do período estudado, 

porém não deixou de ser trabalhado em todos os anos, sendo um subprograma que teve uma 

produção relevante.  

Sobre o sistema de produção, o subprograma Casa Fácil diversificou a sua produção 

com a inclusão de mão de obra de reeducandos do sistema prisional e com a instrução do 

sistema pré-moldado na produção habitacional de interesse social do estado. 

Apesar da produção habitacional deste período atender cerca de 60.000 famílias, os 

subprogramas utilizaram basicamente 3 tipologias de plantas no período  com baixa 

inovação projetual das unidades habitacionais.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo do desenvolvimento deste trabalho foi possível sistematizar informações 

relevantes à caracterização da produção habitacional do período de 2003 a 2011 no estado 

de Mato Grosso. 

A produção habitacional do período movimentou o valor de R$ 374.016.404,32 do 

orçamento estadual e entregou um número de unidades habitacionais superior a COHAB-

MT, porém foram verificadas divergências nas informações sobre o quantitativo de 

unidades habitacionais produzidas. 

Apesar de a moradia entrar na agenda política brasileira e mato-grossense, a 

qualidade arquitetônica do projeto da unidade habitacional foi pouco priorizada. Na 

produção de mais de 50.000 unidades habitacionais no estado, foram replicadas três 

tipologias arquitetônicas. 

A parametrização dos elementos construtivos mínimos dos projetos habitacionais 

estaduais é uma ação relevante a ser considerada na revisão da PEHIS, associada a 

estudos técnicos de custos, de acordo com as regiões do estado e diretrizes urbanas 

desenvolvidas pelo planejamento urbano. 

A PEHIS considerou perspectivas de atendimento prioritário a municípios de menor 

porte e beneficiários com rendimento de até 2 salários mínimos. Após a criação do 

Conselho Estadual da Habitação e Saneamento, que posteriormente se transformou no 

Conselho Estadual das Cidades, permitiu uma composição representativa de variados 

segmentos da sociedade trazendo maior participação social para as decisões habitacionais.  

Deste modo a política habitacional de Mato Grosso neste período estudado 

apresentou forte engajamento institucional para promover a produção das unidades 

habitacionais, aliado ao avanço da política urbana nacional, porém em relação às questões 

de monitoramento da produção, planejamento habitacional e qualidade do ambiente 

construído não apresentou proporcional desenvoltura.  

Sugere-se que trabalhos futuros possam contemplar estudos qualitativos dos 

subprogramas do Programa Meu Lar para avaliar o impacto destas ações visando 

fundamentar futuras ações governamentais.  
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